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É com grande satisfação que trazemos ao seleto público de leitores esta 36ª 

edição de nossa revista eletrônica, que marca, mais uma vez, o trabalho incansável de 

juristas tradicionais do cenário nacional. Junto com eles, mesclamos a colaboração de 

acadêmicos de direito, alguns em curso, outros recém-formados no Centro Universitário 

das Faculdades Metropolitanas Unidas, que despontam como novos talentos no direito, 

não apenas na pesquisa, como também na discussão séria de assuntos de importância no 

nosso dia-a-dia. 

Com efeito, ao lado de Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus Maluf (O 

biodireito e sua importância na pós-modernidade), Antonio Fernando Costa Pires Filho 

(Ensino à distância: principiologia constitucional e infraconstitucional), Cíntia Barudi 

Lopes Morano (Tendências modernas do direito administrativo e o papel das agências 

reguladoras), Daniella D’Arco Garbossa (Princípio da publicidade no direito 

processual), João Americo de Sbraglia e Forner, Marco Antonio Barbosa (O costume 

“contra legem” como fonte de direito na sociedade da informação), José Eduardo 

Parlato Fonseca Vaz (Formas de controle jurisdicional de constitucionalidade), 

Marcelo Barbosa de Melo (Reforma agrária como garantia fundamental), Mônica 

Tereza Mansur Linhares, Regina Célia Martinez (Bullying e o direito educacional), 

Nivaldo Sebastião Vícola (Usucapião) e Rui Cesar Publio Borges Correa (A evolução 

da legislação desportiva trabalhista no Brasil), escreveram artigos com profundidade 

ímpar o acadêmico Roberto Beijato Junior (Reflexões acerca das pesquisas com 

células-tronco e sua legitimidade ético-jurídica), orientado por Regiane Alonso 

Angeluci, e os ex-acadêmicos Bruno Ricardo Bioni e Júlia Dias Branco (A fixação do 

dano moral na perspectiva constitucional), orientados por Roberto Senise Lisboa. 

A renovação é imprescindível em todos os setores de nossas vidas. O mesmo se 

sucede com a doutrina jurídica: novos pensamentos, novos posicionamentos e novos 

ângulos de interpretação do direito, que, por certo, irão determinar um futuro mais 

promissor para o nosso país. 
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